
  
    AGRADECIMENTOS


    Agradeço, em primeiro lugar, a Deus.


    Sem o Senhor Jesus Cristo, nada disso seria possível.


    A Ele toda honra, toda glória e toda gratidão por sustentar cada passo desta caminhada.


    Agradeço aos clientes e parceiros institucionais — gestores públicos, moradores, representantes comunitários, empresários, técnicos, engenheiros, urbanistas e demais profissionais envolvidos em projetos de regularização fundiária — que confiaram à Ferreira Advocacia a condução jurídica de processos de REURB complexos e desafiadores. Foi no contato direto com essas realidades, entre matrículas, plantas, mapas e decisões administrativas, que amadureceram muitas das reflexões sistematizadas nesta obra.


    À equipe da Ferreira Advocacia, registro meu reconhecimento pelo apoio contínuo, pela excelência técnica e pela dedicação diária, que tornam possível o exercício de uma advocacia ética, responsável e comprometida com a legalidade e com o impacto social positivo.


    Aos colegas de profissão — arquitetos, engenheiros, urbanistas, registradores de imóveis, procuradores e servidores públicos — que, ao longo dos anos, contribuíram com debates, experiências e soluções conjuntas, expresso minha sincera gratidão. A Regularização Fundiária Urbana é, por sua própria natureza, atividade multidisciplinar e esforço institucional compartilhado.


    Agradeço também aos autores, professores e juristas que construíram as bases doutrinárias, normativas e jurisprudenciais que sustentam o instituto da regularização fundiária. O conhecimento aqui organizado repousa, em grande medida, sobre essas contribuições essenciais.


    Aos revisores, editores e profissionais envolvidos na produção editorial desta obra, agradeço pela atenção aos detalhes e pelo compromisso com a qualidade técnica e gráfica do livro.


    Por fim, à minha família — alicerce permanente de minha vida —, agradeço pelo amor constante, pelo apoio silencioso e pelo incentivo diário, inclusive nos períodos de maior dedicação à advocacia e à escrita.


    A todos que contribuíram, direta ou indiretamente, para a realização desta obra, deixo registrado meu profundo respeito e sincero agradecimento.


    Edson José Ferreira


    Advogado – OAB/SP nº 262.990


    www.ferreiraadvocacia.adv.br

  


  
    APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL


    Este livro integra um corpus autoral concebido como sistema, e não como obra isolada. Sua finalidade não é oferecer soluções fáceis, modelos prontos ou atalhos jurídicos, mas apresentar critérios de leitura, decisão e responsabilidade diante de temas estruturalmente complexos, cujos efeitos se projetam no tempo e produzem consequências jurídicas, patrimoniais, institucionais e humanas relevantes.


    A regularização fundiária urbana, como fenômeno jurídico, administrativo e social, não comporta simplificações indevidas. Trata-se de matéria que exige leitura técnica rigorosa, compreensão dos limites legais, respeito à Constituição e consciência de que decisões tomadas hoje podem gerar efeitos irreversíveis amanhã. Por essa razão, esta obra não se destina a orientar práticas automáticas, replicações em massa ou atuações desprovidas de prudência institucional.


    Desde sua concepção, o livro foi estruturado sob o eixo tempo–consequência–responsabilidade. Cada instituto analisado, cada possibilidade jurídica apresentada e cada limite apontado partem da premissa de que o Direito não se esgota no ato formal ou no procedimento administrativo. O que importa, em última instância, é a sustentabilidade jurídica da decisão ao longo do tempo — sua resistência à prova, ao contraditório, ao controle institucional e às mudanças de contexto político e administrativo.


    Reconhece-se que a REURB foi concebida como instrumento de enfrentamento de um passivo urbano histórico. Todavia, sua finalidade social não autoriza flexibilizações indevidas da legalidade, nem a naturalização de soluções que transfiram riscos ao particular, ao Município, ao registrador ou ao advogado. Esta obra adota postura clara: onde a lei impõe limites, eles são explicitados; onde há zonas de incerteza, elas são tratadas com cautela; onde o risco é elevado, ele é advertido de forma expressa.


    Parte-se também da distinção essencial entre conhecimento jurídico e ferramenta operacional. O que se oferece são fundamentos, critérios e estruturas de compreensão — não formulários, não receitas e não promessas de resultado. A aplicação prática da REURB exige análise do caso concreto, leitura do ambiente institucional, avaliação da prova disponível e responsabilidade técnica individual. Nenhuma obra substitui o dever profissional de dizer “não” quando a solução aparente compromete a legalidade ou o futuro.


    Este livro não se dirige a leitores em busca de atalhos, nem a quem pretenda instrumentalizar a regularização fundiária como expediente meramente formal. Destina-se a operadores do Direito, gestores públicos, registradores, técnicos e estudiosos que compreendem que a REURB, quando mal conduzida, pode gerar novos passivos, litígios prolongados e responsabilizações institucionais relevantes.


    Ao adotar postura de autoridade silenciosa, a obra não disputa narrativas nem se orienta por modismos. Seu compromisso é com a verdade jurídica possível, com a prudência técnica e com a responsabilidade intelectual perante o leitor, as instituições e o tempo.


    No contexto da regularização fundiária urbana, o objetivo é contribuir para uma compreensão realista, responsável e juridicamente defensável da REURB — reconhecendo seu papel social, mas reafirmando que não há política pública legítima fora da legalidade, nem regularização sustentável sem respeito à Constituição, à lei, à prova e às consequências futuras dos atos praticados.


    A REURB não é concessão momentânea.


    É decisão estruturante.


    E toda decisão estruturante exige método, limite e responsabilidade.

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Esta obra nasce da prática e retorna à teoria.


    É fruto do enfrentamento cotidiano de situações concretas envolvendo núcleos urbanos consolidados, ocupações irregulares, loteamentos não registrados e empreendimentos situados em áreas de interesse social ou ambientalmente sensíveis. Nesse cenário, a Regularização Fundiária Urbana (REURB) consolidou-se como uma das frentes mais relevantes do Direito Urbanístico e Imobiliário contemporâneo.


    Não se trata de manual simplificado, tampouco de coletânea fragmentada de textos. O livro foi concebido como projeto sistemático, destinado a organizar, aprofundar e conectar os principais instrumentos jurídicos aplicáveis à REURB — desde seus fundamentos constitucionais e legais, especialmente a Lei nº 13.465/2017, até os desafios concretos de sua implementação nos municípios brasileiros.


    A análise percorre temas centrais como a função social da propriedade e da cidade, a legitimidade da posse, o papel da Administração Pública, a estruturação do procedimento administrativo, o ingresso registral dos núcleos urbanos, os impactos ambientais da regularização e a atuação do Poder Judiciário, inclusive quanto ao uso de medidas coercitivas diante de omissões estatais ou privadas.


    A obra dirige-se a advogados, membros do Ministério Público, gestores públicos, registradores, engenheiros, arquitetos, urbanistas e demais operadores do Direito e da política urbana que lidam, na prática, com os entraves e as potencialidades da regularização fundiária. Destina-se também a empreendedores, associações e comunidades que buscam compreender — e aplicar com responsabilidade — os caminhos jurídicos para a titulação segura, a efetivação da função social da propriedade e o desenvolvimento urbano sustentável.


    Cada capítulo dialoga com situações reais vivenciadas ao longo de anos de atuação da Ferreira Advocacia, especialmente em contextos de elevada complexidade, como a regularização de edifícios inteiros, centros comerciais, empreendimentos industriais e áreas inseridas em Áreas de Preservação Permanente (APPs). A linguagem é técnica, mas comprometida com clareza, aplicabilidade e coerência prática, sempre à luz da legislação vigente, da jurisprudência atualizada e da doutrina especializada.


    A estrutura segue lógica progressiva: parte dos fundamentos constitucionais e urbanísticos, avança pelos conceitos da REURB-S e da REURB-E, enfrenta os requisitos urbanísticos, ambientais e registrais, analisa entraves institucionais e culmina na avaliação dos instrumentos jurídicos de viabilização, tanto administrativos quanto judiciais.


    Mais do que estudo técnico, a obra propõe leitura responsável da REURB como política pública estruturante, capaz de promover inclusão urbana com segurança jurídica e respeito aos limites legais. Regularizar não é apenas formalizar; é decidir com consciência das consequências.


    Este livro reflete essa visão e convida o leitor — seja advogado, gestor público, urbanista ou cidadão — a atuar com rigor técnico, prudência institucional e compromisso com a transformação concreta da realidade urbana brasileira.


    Edson José Ferreira


    Advogado – OAB/SP nº 262.990


    Ferreira Advocacia – Sociedade de Advogados


    www.ferreiraadvocacia.adv.br

  


  
    CAPÍTULO 1


    A INFORMALIDADE URBANA COMO FENÔMENO JURÍDICO E SOCIAL


    1. Introdução


    A informalidade urbana ocupa posição central no debate jurídico, urbanístico e institucional brasileiro. Longe de constituir fenômeno periférico ou meramente episódico, representa realidade estrutural que acompanha a formação e a expansão das cidades no Brasil, revelando, de forma persistente, a distância entre o ordenamento jurídico formal e a dinâmica concreta de produção do espaço urbano.


    O crescimento desordenado das cidades brasileiras ocorreu, em larga medida, à margem de políticas públicas suficientemente planejadas, contínuas e inclusivas. Como consequência, multiplicaram-se loteamentos irregulares, ocupações informais, parcelamentos clandestinos, edificações sem registro, assentamentos precários e núcleos urbanos consolidados sem integração adequada ao sistema jurídico e urbanístico formal. A informalidade, nesse contexto, não se reduz a problema documental ou registral. Trata-se de fenômeno complexo, com dimensões sociais, econômicas, ambientais, administrativas e jurídicas profundamente interligadas.


    A compreensão adequada da regularização fundiária urbana exige, antes de tudo, o reconhecimento dessa realidade estrutural. Não se pode tratar a informalidade como desvio isolado ou anomalia passageira. Em muitos municípios brasileiros, ela constitui modo histórico de ocupação do território, alimentado por déficit habitacional persistente, desigualdade social, omissões administrativas, expansão urbana não planejada e dificuldades de acesso à terra urbanizada formal.


    Sob essa perspectiva, a informalidade urbana revela tensão permanente entre diferentes valores constitucionais e institucionais: o direito à moradia, a função social da propriedade, a proteção ambiental, a legalidade urbanística, a segurança jurídica e a capacidade estatal de ordenar o território. É justamente dessa tensão que emerge a necessidade de instrumentos jurídicos capazes de enfrentar o passivo fundiário acumulado, sem ruptura com a Constituição, com a legalidade e com os limites materiais da ordem urbanística e ambiental.


    Este capítulo propõe examinar a informalidade urbana como fenômeno jurídico e social, superando leituras simplificadoras que a reduzem à mera ilegalidade. O objetivo é demonstrar que a compreensão técnica da REURB pressupõe leitura realista da formação urbana brasileira, de seus déficits históricos e dos efeitos institucionais produzidos pela permanência de milhões de imóveis e ocupações fora da ordem territorial formal.


    2. A informalidade urbana como realidade estrutural


    A informalidade urbana não é evento acidental nem expressão marginal da vida urbana brasileira. Em inúmeras cidades, ela constitui realidade consolidada e disseminada, resultado de processos históricos de urbanização marcados por crescimento populacional acelerado, insuficiência de planejamento, deficiência de políticas habitacionais e baixa capacidade estatal de controle e ordenação do uso do solo.


    A ocupação informal do território urbano assumiu, ao longo do tempo, múltiplas formas: assentamentos precários, favelas, loteamentos irregulares, parcelamentos clandestinos, ocupações em áreas públicas, edificações sem regularização registral, condomínios implantados à margem da disciplina urbanística e núcleos urbanos estabelecidos em áreas ambientalmente sensíveis. Em comum, tais situações apresentam ausência de plena conformidade com os requisitos formais de titulação, parcelamento, registro, urbanização e licenciamento.


    A permanência dessa informalidade por longos períodos produz efeitos profundos. De um lado, compromete a segurança jurídica dos ocupantes, que permanecem privados de titulação adequada, de acesso pleno ao crédito, de valorização patrimonial regular e de inserção formal no mercado imobiliário. De outro, impõe ao Poder Público dificuldades adicionais na prestação de serviços, na arrecadação, no planejamento urbano e na prevenção de novos ciclos de ocupação desordenada.


    A informalidade, portanto, não é apenas consequência da ausência de registro. Ela expressa descompasso entre cidade real e cidade formal. A cidade efetivamente vivida, construída e ocupada não coincide, muitas vezes, com a cidade juridicamente planejada, registrada e regulada. Essa dissonância constitui um dos grandes desafios do Direito Urbanístico contemporâneo.


    3. A insuficiência da leitura puramente ilegalista


    A leitura puramente ilegalista da informalidade urbana mostra-se insuficiente. Enxergar todo núcleo informal exclusivamente como violação normativa, sem consideração por sua origem, consolidação, função social e inserção territorial, conduz a respostas juridicamente pobres e institucionalmente ineficazes.


    É evidente que a informalidade não pode ser romantizada nem tratada como situação automaticamente legitimável. A ocupação irregular do solo urbano produz riscos, compromete a coerência do ordenamento e pode gerar graves impactos ambientais, urbanísticos e sociais. Todavia, também é juridicamente inadequado tratar a totalidade do fenômeno apenas sob lógica repressiva ou meramente sancionatória, ignorando sua profundidade histórica e sua dimensão estrutural.


    A realidade brasileira demonstra que milhões de pessoas vivem em imóveis ou núcleos urbanos cuja irregularidade não resulta, simplesmente, de escolha oportunista ou fraude deliberada ao sistema jurídico. Em inúmeras hipóteses, a informalidade decorre da ausência de alternativas habitacionais formais, da omissão estatal prolongada, da desorganização fundiária preexistente, da precariedade econômica dos ocupantes ou da própria incapacidade administrativa de oferecer disciplina urbanística compatível com a demanda real de ocupação.


    A superação desse quadro exige abordagem juridicamente madura: nem permissividade irrestrita, nem repressão cega. Exige leitura institucional capaz de distinguir situações regularizáveis de situações materialmente inviáveis, de separar vulnerabilidade real de apropriação indevida do discurso social e de compreender que a regularização fundiária não é prêmio à irregularidade, mas instrumento excepcional e estruturado de reorganização jurídica do território.


    4. Dimensão social da informalidade urbana


    A informalidade urbana possui dimensão social inegável. Ela se relaciona diretamente ao déficit habitacional, à desigualdade socioespacial, à exclusão do mercado formal de terras e à precariedade no acesso a políticas públicas essenciais.


    Em muitos casos, a irregularidade fundiária impede ou dificulta o pleno acesso a infraestrutura urbana, saneamento básico, transporte, equipamentos públicos, financiamento habitacional e serviços essenciais. A ausência de titulação ou de inserção formal do imóvel compromete, ainda, a estabilidade possessória e amplia a vulnerabilidade dos ocupantes diante de conflitos, remoções, litígios e descontinuidades administrativas.


    Essa dimensão social, contudo, não elimina a necessidade de observância dos limites jurídicos. O reconhecimento do direito à moradia e da vulnerabilidade dos ocupantes não autoriza, por si só, a legitimação automática de qualquer ocupação. A perspectiva social da informalidade deve ser considerada como elemento de compreensão e critério de formulação de políticas públicas, mas sempre em compatibilidade com a legalidade urbanística, a proteção ambiental e a segurança institucional.


    A relevância jurídica da informalidade decorre, precisamente, do fato de que ela não pode ser ignorada nem tratada fora do sistema constitucional. O Direito não pode se limitar a negar a realidade; precisa enfrentá-la com técnica, critérios e responsabilidade.


    5. Dimensão jurídica e institucional da informalidade


    Sob o prisma jurídico, a informalidade urbana desafia categorias clássicas do Direito Civil, Registral, Administrativo e Urbanístico. Ela tensiona noções de propriedade, posse, domínio, continuidade registral, parcelamento do solo, licenciamento, planejamento urbano e função social.


    A informalidade produz quadro de instabilidade normativa e institucional. Imóveis sem titulação adequada, parcelamentos não registrados, ocupações incidentes sobre áreas públicas ou ambientalmente protegidas e núcleos urbanos consolidados à margem da formalidade desafiam a atuação do Município, do Registro de Imóveis, do Ministério Público, dos órgãos ambientais e, em última instância, do Poder Judiciário.


    Esse quadro exige atuação institucional coordenada. A ausência de resposta articulada tende a perpetuar a irregularidade, gerar passivos futuros e comprometer a confiabilidade do próprio sistema jurídico. Por isso, a informalidade urbana não pode ser reduzida a problema privado entre ocupante e proprietário, nem a mera deficiência documental sanável de modo automático. Trata-se de questão pública de grande densidade institucional.


    A partir dessa constatação, a regularização fundiária urbana passa a ser compreendida não como simples mecanismo de titulação, mas como política pública de reorganização territorial, integração urbana e reconstrução da juridicidade do espaço ocupado.


    6. Informalidade, função social e política urbana


    A informalidade urbana também precisa ser compreendida à luz da função social da propriedade e da cidade. A Constituição de 1988 rompeu com a concepção puramente patrimonial da propriedade e instituiu modelo no qual o uso do solo urbano deve atender a finalidades sociais, urbanísticas e coletivas.


    Nesse contexto, a cidade deixa de ser mero somatório de propriedades individualizadas e passa a ser objeto de disciplina jurídica e institucional. O planejamento urbano, o ordenamento territorial, a política habitacional e a função social da propriedade urbana tornam-se elementos centrais para a leitura da informalidade e para a formulação de respostas legítimas.


    A persistência de núcleos urbanos informais revela, muitas vezes, falhas na concretização dessa ordem constitucional. Ao mesmo tempo, a tentativa de enfrentamento da informalidade deve respeitar os próprios limites da função social. Não se pode invocar a função social para justificar toda e qualquer regularização, da mesma forma que não se pode utilizá-la para negar a complexidade social e urbana de ocupações consolidadas.


    A política urbana exige equilíbrio entre inclusão e contenção, entre resposta social e disciplina jurídica, entre transformação da realidade e preservação da integridade institucional do sistema normativo.


    7. A necessidade de resposta jurídica estruturada


    O enfrentamento da informalidade urbana demanda resposta jurídica estruturada, técnica e prudente. A simples repressão não resolve o passivo acumulado; a simples tolerância o agrava. É nesse ponto que a regularização fundiária urbana emerge como instrumento relevante, desde que compreendida dentro de seus pressupostos, finalidades e limites.


    A REURB foi concebida para lidar com realidades consolidadas que exigem tratamento jurídico diferenciado, sem romper com o sistema constitucional. Ela busca transformar ocupações informalmente estabilizadas em situações juridicamente organizadas, com titulação, disciplina urbanística, avaliação ambiental e integração ao ordenamento territorial formal.


    Todavia, o fato de a regularização ser necessária não significa que ela seja ilimitada. A existência de informalidade urbana não elimina os freios ambientais, registrais, urbanísticos e institucionais. Ao contrário: quanto maior o passivo, maior a necessidade de método, diagnóstico qualificado, decisão motivada e responsabilidade pública.


    A regularização fundiária não pode ser usada como expediente genérico de legitimação de irregularidades, nem como fórmula de superação automática de conflitos estruturais complexos. Seu uso exige discernimento técnico e institucional.


    8. Conclusão


    A informalidade urbana constitui fenômeno jurídico e social de natureza estrutural, cuja compreensão é indispensável para qualquer leitura séria da regularização fundiária urbana no Brasil. Ela resulta da histórica desconexão entre urbanização real e ordenamento formal, produzindo insegurança jurídica, vulnerabilidade social, desorganização territorial e passivos institucionais duradouros.


    Enfrentar essa realidade exige abandonar tanto a ingenuidade permissiva quanto a rigidez simplificadora. A resposta juridicamente adequada passa pela construção de instrumentos de reorganização fundiária capazes de articular inclusão, segurança jurídica, legalidade urbanística, proteção ambiental e responsabilidade institucional.


    A REURB surge, nesse contexto, como mecanismo relevante de enfrentamento do passivo urbano brasileiro. Mas sua adequada compreensão pressupõe, antes de tudo, reconhecer a informalidade não como evento marginal, e sim como dado estrutural da formação urbana nacional.


    É a

  


  
    ANEXO FINAL


    DIRETRIZES OPERACIONAIS PARA LEITURA E APLICAÇÃO RESPONSÁVEL DA REURB


    (Guia institucional de interpretação e decisão)


    1. Finalidade do anexo


    Este anexo não substitui a análise jurídica individualizada, nem cria roteiro vinculante ou checklist obrigatório.


    Seu objetivo é organizar diretrizes mínimas de prudência decisória, extraídas sistematicamente do conteúdo desenvolvido ao longo desta obra, a fim de orientar a leitura, a aplicação e a condução responsável da Regularização Fundiária Urbana (REURB) por:


    – gestores públicos;


    – técnicos municipais;


    – operadores do Direito;


    – registradores;


    – órgãos de controle.


    Sua função é metodológica e institucional.


    Não reduz a complexidade da REURB nem simplifica seus fundamentos.


    Oferece chave de leitura estruturante.


    2. Diretriz I — A REURB não é automática nem universal


    Antes de qualquer procedimento, deve ser enfrentada a indagação essencial:


    O núcleo urbano é juridicamente e urbanisticamente regularizável?


    A REURB:


    – não constitui direito subjetivo irrestrito;


    – não se aplica a qualquer ocupação consolidada;


    – não legitima ocupações recentes ou deliberadamente irregulares;


    – não incide sobre áreas inviáveis sob os aspectos ambiental, geotécnico ou urbanístico.


    Compreendê-la como resposta automática a conflitos sociais compromete sua legitimidade e sua coerência sistêmica.


    3. Diretriz II — O diagnóstico técnico precede qualquer decisão


    Nenhuma decisão de admissibilidade deve ser tomada sem diagnóstico técnico prévio, abrangendo, no mínimo:


    – avaliação urbanística;


    – análise ambiental;


    – estudo de risco;


    – leitura registral mínima;


    – definição consciente da modalidade adequada, seja REURB-S, seja REURB-E.


    A ausência de diagnóstico compromete a validade material da decisão, ainda que o procedimento avance formalmente.


    4. Diretriz III — Motivação administrativa qualificada é indispensável


    A decisão que admite a REURB deve ser expressamente motivada, com indicação clara:


    – dos fundamentos fáticos apurados;


    – dos limites jurídicos considerados;


    – das escolhas técnicas realizadas;


    – dos riscos identificados e assumidos.


    Invocações genéricas de “interesse social”, “direito à moradia” ou “função social” não suprem o dever de motivação qualificada.


    Motivar é proteger a decisão.


    5. Diretriz IV — A titulação não substitui a política urbana


    A regularização não se esgota na emissão de títulos.


    Pergunta orientadora:


    Esta regularização integra o território à cidade ou apenas formaliza a exclusão existente?


    A titulação isolada:


    – não realiza, por si só, o direito à cidade;


    – não supre ausência de infraestrutura;


    – pode cristalizar bolsões urbanos precários.


    A REURB deve dialogar com planejamento, mobilidade, serviços públicos e equipamentos coletivos.


    6. Diretriz V — Impactos econômicos e fiscais devem ser antecipados


    A condução responsável da REURB exige avaliação prévia de:


    – incidência e progressividade do IPTU;


    – capacidade contributiva dos beneficiários;


    – risco de inadimplência;


    – efeitos de valorização e gentrificação;


    – custos futuros para o Município.


    Regularizar sem avaliação econômica cria passivos invisíveis e compromete a sustentabilidade da política pública.


    7. Diretriz VI — O ingresso registral é etapa de segurança, não formalidade


    O Registro de Imóveis desempenha função estruturante.


    O ingresso registral exige:


    – clareza quanto à natureza jurídica do direito conferido;


    – compatibilidade com a matrícula e com o sistema registral;


    – atenção a áreas públicas, remanescentes e servidões;


    – alinhamento técnico entre Município e registrador.


    O registro não corrige falhas administrativas anteriores nem legitima decisões materialmente inadequadas.


    8. Diretriz VII — A prevenção é condição de legitimidade


    Toda política de regularização deve ser acompanhada de medidas efetivas de prevenção, incluindo:


    – fiscalização contínua;


    – repressão a parcelamentos clandestinos;


    – comunicação institucional clara;


    – integração com políticas habitacionais.


    Regularizar o passado sem proteger o futuro compromete a credibilidade da REURB e perpetua o ciclo da informalidade.


    9. Diretriz VIII — Governança protege a instituição e os agentes públicos


    Boas práticas institucionais incluem:


    – decisões colegiadas e intersetoriais;


    – fluxos procedimentais padronizados;


    – registros formais das deliberações;


    – preservação da memória institucional.


    A decisão estruturada protege:


    – a política pública;


    – a segurança jurídica;


    – os agentes públicos envolvidos.


    Governança não elimina o risco.


    Torna-o administrável.


    10. Encerramento do anexo


    A Regularização Fundiária Urbana exige mais do que boa intenção ou sensibilidade social.


    Exige:


    – método;


    – técnica;


    – prudência decisória;


    – responsabilidade institucional.


    As diretrizes aqui sistematizadas não esgotam o tema.


    Oferecem parâmetros mínimos de racionalidade e segurança, em consonância com os fundamentos jurídicos, urbanísticos e institucionais desenvolvidos ao longo desta obra.


    A REURB responsável não promete soluções fáceis.


    Constrói decisões sustentáveis.
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